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A redefinição do papel do Estado no setor de energia 
vem ocorrendo desde o final da década de 1980, quando 
o Reino Unido foi pioneiro em empreender um processo 
de privatização na busca de maior eficiência. Os países 
europeus também adotaram reformas liberalizantes, 
muito motivados pela tentativa de impulsionar a 
exportação/ importação de energia no bloco comu-
nitário europeu. Os países emergentes, aderindo ao 
Consenso de Washington, também seguiram as ondas 
liberalizantes em seus mercados de energia. No Brasil, 
a primeira reforma ocorreu na década de 1990, visando 
a privatização das empresas geradoras e distribuidoras, 
inspirada naquela ocorrida no Reino Unido.

As reformas liberalizantes no setor de energia 
reduziram a participação do Estado como proprietário, 
mas não nas funções de regulação, coordenação e 
planejamento. Destaca-se, também, que a transição 
para uma economia de baixo carbono, que se impõe 
de forma inequívoca no século XXI, ampliou a agenda 
do Estado nesse setor, em particular no alcance do 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 7: 
energia acessível e limpa.  Ressalta-se que, em todos 
os países, o Estado ainda permanece como um ator 
fundamental no setor de energia na busca da segurança 
energética, da eficiência e da sustentabilidade. 

Em um primeiro momento, este trabalho define a 
racionalidade, a participação e a diversidade da atuação 
do Estado no setor de energia, ao mesmo tempo em 
que sugere que a participação estatal pode e deve 
coexistir com o setor privado de forma harmônica e 
complementar, aumentando a eficiência, com ganhos 
de bem-estar para os consumidores. Em um segundo 
momento, explora-se a base de dados da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) Indicators of Product Market Regulation (PMR) 
para o setor de energia, analisados à luz das reformas 
liberalizantes e das estruturas de governança de países 

selecionados, estabelecendo uma comparação de como 
o Brasil se situa com relação aos países da OCDE em 
termos de propriedade estatal, aspectos regulatórios 
e liberalização. 

Como conclusão principal, emerge o resultado 
de que ampliação da agenda no século 21 para o setor 
energético, tanto pelo ODS 7 quanto pelo impacto das 
suas emissões de gases de efeito estufa (GEE), impõe 
a modificação e adaptação dos marcos de reformas 
apropriados. As políticas energéticas passam a ter que 
incorporar não só a segurança energética e a busca 
da eficiência, mas também a produção e o uso de 
energia de forma ambientalmente correta, buscando 
uma trajetória de descarbonização. A evolução dos 
sistemas energéticos, também cumprindo uma agenda 
social-ambiental, impõe uma reformulação das políticas 
energéticas, ao mesmo tempo em que mantém os obje-
tivos originais de aumento da concorrência e eficiência 
nos segmentos em que seja benéfico socialmente. 
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